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APELAÇÃO.  COBRANÇA  INDEVIDA.  FATURA  DE  CONTA 
TELEFÔNICA.  AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  EXTERNA  DO 
FATO.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. SENTENÇA MANTIDA.

− Os  dissabores  experimentados  pela  autora,  em  razão  do 
recebimento de cobranças indevidas relativas a fatura telefônica, 
não  enseja,  por  si  só,  violação  a  bens  tutelados  como  a  honra, 
imagem e intimidade,  mormente quando não houve repercussão 
externa  do  fato,  razão  pela  qual  não  se  pode  dizer  que  essa 
cobrança lhe tenha causado afronta à honra a ensejar indenização 
por dano moral.

 
 VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram como 
partes as acima nominadas

 ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 204.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por  Divanete Costa de Lima contra 
decisão do Juízo da 1° Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que julgou procedente 
em parte ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais, 
restituição e repetição de indébito por ela promovida em desfavor de Claro S/A.



Na  sentença  (fls.  159/164),  o  juízo  a  quo  entendeu  que,  ante  a 
inexistência  dos  débitos  indevidamente  cobrados,  a  demandada  deveria  restituir  à 
promovente as respectivas quantias, devidamente corrigidos; por outro lado, considerou 
que a tão só cobrança equivocada não configura o dano moral, se não houve inscrição em 
órgão de proteção ao crédito e publicidade da cobrança ou outro fato externo grave. 

Inconformada, a apelante recorre, alegando, em suas razões, que o 
dano moral decorrente de cobrança indevida consubstancia dano moral puro,  in re ipsa, 
sendo desnecessária sua comprovação, eis que ofende os direitos da personalidade. Assim, 
restando  incontroverso  que  a  cobrança  foi  indevida,  resta  presente  o  nexo  causal  a 
justificar a condenação ao pagamento de indenização por dano moral. No tocante ao valor, 
pleiteia sejam observados os critérios de razoabilidade, bem como que sirva de exemplo 
didático à sociedade. 

A recorrida não apresentou contrarrazões.
 
Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 

deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 178 do CPC.

É o breve relatório.

VOTO.

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob exame 
visando à declaração de inexistência de dívida, bem como à indenização por danos morais, 
em razão de terem sido cobrados valores indevidos na sua fatura telefônica. 

Segundo alegou na petição inicial, era cliente da empresa promovida, 
celebrando contrato cujo objeto foi o uso da telefonia móvel da promovida, utilizando os 
serviços através de dez linhas telefônicas, sendo o valor de cada linha R$8,00 (oito reais) 
acrescidos de R$4,00 (quatro reais) referente ao plano tarifa zero. Ocorre que, uma das dez 
linhas  telefônicas  (83  9998-1455),  usada  apenas  dentro  do  plano  tarifa  zero,  veio  com 
faturas, nos meses de junho e julho de 2012, de valores exorbitantes e injustificáveis, razão 
pela  qual  pleiteou a declaração de inexistência  de débito,  bem como a  restituição dos 
valores pagos indevidamente e a indenização por danos morais.

Como relatado, o Juízo  a quo  julgou procedente em parte o pedido, 
por entender que, no tocante aos danos morais, dado não ter havido repercussão externa 
do fato, não restaram configurados, o que deu ensejo ao presente recurso, que busca a 
fixação da indenização por danos morais.

Com efeito,  embora possa ter  havido cobrança indevida,  uma vez 
que  a  demandada,  ora  apelada,  não  comprovou  a  legalidade  da  eventual  cobrança 



referente  aos  meses  de  junho  e  julho  de  2012,  ônus  que  lhe  incumbia,  não  houve  a 
demonstração de qualquer prejuízo à promovente que representasse ofensa a direitos da 
personalidade.

Com efeito, não houve restrição do nome da promovente em cadastro 
de proteção ao crédito,  protesto de título ou qualquer outro fato externo que pudesse 
macular sua honra.

Assim, a pretensão da apelante funda-se na mera cobrança indevida 
que, conquanto inegável seja desagradável e possa causar aborrecimentos, não pode ser 
alçada ao patamar de dano moral.

Assim, não tendo havido repercussão externa do fato, não se pode 
dizer  que  essas  cobranças  lhe  tenham  causado  abalo  em  sua  estrutura  emocional  ou 
afronta à sua honra.

A esse respeito, tem-se o seguinte julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FATURA DE PLANO 
DE SAÚDE.  QUITAÇÃO APÓS MAIS DE 90  NOVENTA DIAS 
DO  VENCIMENTO.  COBRANÇAS.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE 
DIREITO. AUSÊNCIA DE REPERCURSÃO EXTERNA DO FATO. 
CONSUMIDORA QUE NÃO DILIGENCIOU PARA A BAIXA DO 
INADIMPLEMENTO.  DANO  MORAL.  ALEGADA 
FRUSTRAÇÃO  NA  UTLIZAÇÃO  DO  PLANO.  AUSÊNCIA  DE 
PROVA DO FATO CONSTITUTIVO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA.  INOCORRÊNCIA.  CONSUMIDORA  NÃO 
ENQUADRADA  NOS  REQUISITOS  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA. 
MEROS ABORRECIMENTOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO. - As cobranças levadas a efeito cerca de dois 
anos  após  a  quitação  do  débito,  são  indevidas,  porém,  se  não 
passaram  da  esfera  de  conhecimento  da  autora  e,  sequer  fora 
acionada  judicialmente  ou teve  seu nome inserido  em órgão  de 
restrição, não se pode falar em dano moral, notadamente quando as 
cartas-cobranças  traziam  em  seu  texto,  a  necessidade  de 
comunicação da quitação, para a necessária baixa. - A inversão dos 
ônus da prova, segundo a legislação brasileira, justifica-se, quando 
diante  da  hipossuficiência  da  parte,  haja  a  dificuldade  dela  em 
realizar  a  prova,  nos  casos  em que a  documentação  se  acha  em 
poder do réu. -  Os ônus da prova competem a quem alega, vale 
dizer,  quem apresenta uma pretensão cumpre provar-lhe os fatos 
constitutivos inteligência do art. 333,  I,  do CPC. - Mero dissabor 
está fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazer parte 
da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre 



os amigos e até no ambiente familiar, tal situação não é intensa e 
duradoura,  a  ponto  de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do 
indivíduo, Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o 
dano moral,  ensejando ações judiciais em busca de indenizações 
pelos mais triviais aborrecimentos1.

A corroborar este entendimento, assim decidiu o Superior Tribunal 
de Justiça:

Agravo  regimental.  Recurso  especial  não  admitido.  Cobrança 
indevida.  Danos  morais.  1.  A tese  recursal  é  no  sentido  de  que 
houve  dano  moral  em  razão  da  cobrança  indevida  feita  pela 
instituição  bancária.  O  Tribunal  manteve  a  improcedência  do 
pedido,  considerando  que  "os  dissabores  experimentados  pelo 
autor,  ante  o  fato  de  receber  notificações  de  cobrança  e  ter  que 
dirigir-se ao PROCON/DF para resolver a pendência patrimonial, 
não  violaram  seu  direito  à  honra,  assegurado  pela  Constituição 
Federal" (fl. 140). Os fundamentos do acórdão harmonizam-se com 
o desta  Corte no sentido de que "o mero dissabor não pode ser 
alçado ao patamar do dano moral,  mas somente aquela agressão 
que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas 
aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige" (AgRgREsp 
nº  403.919/RO,  Quarta  Turma,  Relator  o  Ministro  Sálvio  de 
Figueiredo  Teixeira,  DJ  de  23/6/03).  2.  Agravo  regimental 
desprovido2.

Ainda nesse sentido, são presentes os seguintes acórdãos:

Prestação  de  serviços.  Telefone.  Ação  de  rescisão  contratual  c.c. 
perdas  e  danos  e  inexigibilidade  de débito.  Parcial  procedência. 
Notificação judicial é prova inequívoca da intenção do apelante em 
rescindir o contrato. Incabível condenação por dano material sem 
comprovação  do  pagamento  das  faturas  inexigíveis.  Cobrança 
indevida,  mas sem a efetiva negativação.  O único transtorno do 
apelante  foi  o  mero  recebimento  de  aviso  de  cobrança,  sem 
qualquer repercussão, ou seja, não constou e não consta nenhuma 
anotação do seu nome nos cadastros de restrição ao crédito. Dano 
moral  não  configurado.  Meros  aborrecimentos  são  ínsitos  ao 
cotidiano, nas relações comerciais. Sentença mantida. Apelação não 
provida3.

1

AC 00120030135584001, 1ª Câmara Cível, Rel. Des. MANOEL SOARES MONTEIRO, j. 06.05.2010.
2AgRg no Ag 550.722/DF, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Terceira Turma, j. 16.03.2004, DJ 
03.05.2004, p. 158
3TJSP AC 990102693740, 36ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. ROMEU RICUPERO, j. 21.10.2010



PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – TELEFONIA – DECLARATÓRIA 
DE  INEXIGIBILIDADE  DA  COBRANÇA  DE  TARIFAS 
TELEFÔNICAS  NO  PERÍODO  APONTADO  NA  INICIAL. 
INDENIZAÇÃO DANOS MORAIS – PROVA – NECESSIDADE. 
Há, de fato, ausência de prova mínima, por parte da operadora, no 
sentido de demonstrar a legalidade da cobrança. É que, tratando-se 
de relação de consumo, cabia a ela provar a legalidade da cobrança 
e não o fez. Assim, deve mesmo ser declarada inexigível a cobrança 
das  faturas  apontadas  na  inicial.  No  plano  do  dano  moral,  não 
basta  o  fator  em si  do acontecimento,  mas,  sim,  a  prova de sua 
repercussão , prejudicialmente moral. Ausência de comprovação do 
abalo moral. Indenização indevida. Procedência em parte, apenas 
para  declarar  inexigível  a  cobrança  das  tarifas  telefônicas 
apontadas  na  inicial.  Decisão  parcialmente  mantida.  Vencidos  e 
vencedores,  cada  um  arcará  com  o  pagamento  das  despesas 
processuais que deu causa, e responderão pelos honorários de seu 
patrono.  Recurso  parcial  provimento  para  afastar  o  édito 
condenatório, mantida, de qualquer sorte, a parte declaratória, nos 
moldes desta decisão4. 

Apelação Cível.  Indenização.  Cobrança Indevida.  Inexistência  de 
Inscrição  no  Cadastro  de  Inadimplentes.  Dano  moral.  Não 
caracterização. Manutenção do decisum. O recebimento de fatura de 
cartão  de  crédito  na  qual  consta  compra  supostamente  não 
realizada,  ocasionando  cobrança  indevida,  não  enseja  por  si  só 
violação a bens tutelados como a honra, imagem, intimidade e vida. 
A  hipótese  vertente  mais  se  caracteriza  como  mero  dissabor  ao 
consumidor,  mormente quando o nome da parte apelante sequer 
foi inscrito nos órgãos de proteção ao crédito. Dessa forma, descabe 
falar  em ressarcimento por danos morais supostamente sofridos. 
Recurso conhecido e improvido. Decisão unânime5. 

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
CONTRATO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  FATURA  QUE 
INCLUIU  VALOR  SUPERIOR  AO  DA  COMPRA  REALIZADA. 
ALEGAÇÃO  DE  COBRANÇA  INDEVIDA.  PRETENSÃO  DE 
HAVER  DANOS  MORAIS,  ESTES,  NO  ENTANTO,  NÃO 
CONFIGURADOS. A SIMPLES COBRANÇA, AINDA QUE EM 
VALOR  SUPERIOR  AO  DEVIDO,  DECORRENTE  DE 
EQUÍVOCO  NO  REGISTRO  DOS  LANÇAMENTOS,  NÃO 
CAUSA  OFENSA  À  DIGNIDADE  DA  PESSOA.  CAUSA 
ABORRECIMENTO,  POR  CERTO,  MAS  ISSO  NÃO  É 
SUFICIENTE  PARA  QUE  SEJA  RECONHECIDO  O  DANO 

4TJSP AC 990.10.057570-8, 25ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. MARCONDES D´ÂNGELO, j. 13.05.2010
5TJSE AC 2010204018, Rel. Desa. CLARA LEITE DE REZENDE, 1ª Câmara Cível, j. 27.04.2010



MORAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO6. 

Diante disso, deve ser mantida a decisão que reconhece a inexistência 
de dano moral a ser indenizado, porquanto não restou evidenciado.

Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo na íntegra a sentença vergastada. 

É como voto. 

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

João Pessoa, 06 de julho de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

6 TJRJ AC 0003296-50.2009.8.19.0021, Rel. Desa. LUÍSA BOTTREL SOUZA, 17ª Câmara Cível, j. 29.07.2010


